Decreto no 1.259/2009, de 10 de dezembro de 2009.

Declara em situação anormal, caracterizada como Situação de Emergência a área do Município de Toropi atingido por enchentes e temporais graduais.
ADAIR BRAZ, Prefeito Municipal de TOROPI, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições legais conferidas pelo Art. 43 da Lei Orgânica do Município,pelo artigo 17 do Decreto Federal nº 5.376, de 17 de fevereiro de 2005, e pela resolução nº 03 do Conselho Nacional de Defesa Civil.
CONSIDERANDO as fortes chuvas que atingiram a região central, principalmente o Município de Toropi durante o mês de novembro;
CONSIDERANDO que houve ocorrências pluviométricas acima de 600 mm;
CONSIDERANDO que no interior do Município houve prejuízos, tanto na infra-estrutura viária, quanto na produção do setor primário;
CONSIDERANDO que a ocorrência das chuvas muitas vezes vinha acompanhada de fortes rajadas de ventos, os quais derrubavam árvores que interditavam estradas e deixando o Município sem luz elétrica;

CONSIDERANDO que estes fenômenos anormais trouxeram prejuízos tanto aos cofres públicos como também a produção do setor primário embora o Município tenha enviado todos os esforços de prevenção;
CONSIDERANDO como conseqüência deste desastre, resultaram os danos materiais e os prejuízos econômicos constantes do Formulário de Avaliação de Danos, anexo a este decreto;
CONSIDERANDO que em acordo com a Resolução nº 3 do Conselho Nacional DE Defesa Civil – CONDEC, a intensidade deste desastre foi dimencionado como de Nível II;

DECRETA:

Art. 1o - Fica decretada a existência de situação anormal provocada por enchentes e temporais e caracterizada como Situação de Emergência, no Município de Toropi, conforme limites definidos no AVADAN:
Parágrafo Único: Este decreto é válido para toda a área do Município comprovadamente afetada pelas chuvas conforme prova documental estabelecida no formulário de Avaliação de Danos – AVADAN, indicadas no croqui em anexo.

Art. 2º - Confirma-se a mobilização da Comissão Municipal de Defesa Civil – COMDEC e autoriza o desencadeamento de ações emergenciais em resposta aos desastres, conforme necessidade da situação real ocorrida no município;
Art. 3o - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, devendo vigorar por um prazo de 90 (noventa) dias, podendo ser prorrogado até completar o máximo de 180 dias.

                                                                       Toropi - RS, 10 de dezembro de 2009.

ADAIR BRAZ
Prefeito Municipal
  REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

